
Proprietários de imóveis rurais devem enviar a Declaração do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial (DITR). Estão obrigadas a realizar esse procedimento 
entre os dias 16 de agosto e 30 de setembro pessoas e empresas que são 
proprietárias, titulares do domínio útil ou possuidoras a qualquer título do imóvel 
rural, exceto aquelas que são isentas ou imunes. 

Para isso, o contribuinte deve elaborar a declaração no computador, por meio do 
Programa Gerador da Declaração do ITR, disponibilizado na página da Receita 
Federal e transmiti-la pela Internet. Caso o cidadão não transmita a DITR nesse 
período, pagará multa de 1% ao mês ou fração de atraso, lançada de ofício e 
calculada sobre o total do imposto devido. 

Caso, após a apresentação da declaração, o contribuinte perceber erros ou falta 
de informações, poderá enviar uma declaração retificadora, que substitui 
totalmente a originalmente apresentada. Assim é necessário que contenha todas 
as informações anteriormente prestadas, com as alterações e exclusões 
necessárias para corrigi-la, bem como as informações adicionadas, se for o caso. 

Necessidade do ADA e do CAR (art. 6º e 7º da INSTRUÇÃO NORMATIVA 
RFB Nº 2.040) 

Para fins de exclusão das áreas não tributáveis da área total do imóvel rural, o 
contribuinte deve apresentar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama) o Ato Declaratório Ambiental (ADA). 

O contribuinte cujo imóvel rural já esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) a que se refere o art. 29 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, deve 
informar, na DITR, o respectivo número do recibo de inscrição. 

 
Valores 
O valor do imposto pode ser pago em até quatro quotas iguais, mensais e 
sucessivas, sendo que nenhuma quota pode ter valor inferior a R$ 50. O imposto 
de valor inferior a R$ 100 deve ser pago em quota única. A quota única ou a 
primeira quota deve ser paga até o dia 30 de setembro de 2021, último dia do 
prazo para a apresentação da DITR. 

O imposto pode ser pago por transferência bancária somente nos bancos 
autorizados ou por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais 
(Darf), em qualquer agência bancária integrante da rede arrecadadora de 
receitas federais. Todas as regras para a entrega da DITR/2021 estão definidas 
na IN RFB 2.040/2021. 

Mais detalhes das normas e os procedimentos para a apresentação da (DITR) 
podem ser conferidas na Instrução Normativa (IN) 2040/2021.  

 

http://www.gov.br/receitafederal
http://www.gov.br/receitafederal
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-1.902-de-17-de-julho-de-2019-198611895

